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Recorrente CLINICA DE REPOUSO DE ITAPIRALTDA.

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario;-2008
COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVAS.

Comprovada a quitacdo das estimativas compensadas com saldo negativo de
periodos anteriores, reconhece-se a parcela de crédito correspondente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao Recurso Voluntario.
(documento assinado digitalmente)

Sérgio Abelson - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Andréa Machado Millan - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson, Andréa
Machado Millan e José Roberto Adelino da Silva.

Relatério

O presente processo trata de declaragdo de compensacdo (DCOMP) que utiliza
como crédito saldo negativo de IRPJ do ano-calendario 2008. Transcrevo o relatério da decisao
de primeira instancia, que resume o litigio:

1. Trata-se de Manifestacdo de Inconformidade relativa a Despacho Decisorio

(fl. 09) por meio do qual, em 02/08/2011, ndo foi homologada a compensagéo
declarada no PER/DCOMP 24886.92577.041109.1.2.03-9565.

2. Do decisorio (fl. 09) e do exame do crédito correspondente (fl. 06), cabe
destacar as seguintes informagdes:
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 Ano-calendário: 2008
 COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVAS.
 Comprovada a quitação das estimativas compensadas com saldo negativo de períodos anteriores, reconhece-se a parcela de crédito correspondente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Sérgio Abelson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Andréa Machado Millan - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson, Andréa Machado Millan e José Roberto Adelino da Silva.
 
  O presente processo trata de declaração de compensação (DCOMP) que utiliza como crédito saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2008. Transcrevo o relatório da decisão de primeira instância, que resume o litígio:
1. Trata-se de Manifestação de Inconformidade relativa a Despacho Decisório (fl. 09) por meio do qual, em 02/08/2011, não foi homologada a compensação declarada no PER/DCOMP 24886.92577.041109.1.2.03-9565.
2. Do decisório (fl. 09) e do exame do crédito correspondente (fl. 06), cabe destacar as seguintes informações:

[...]


3. Devidamente cientificada, a interessada apresentou contrarrazões (fls. 14 a 17). Sinteticamente, alega a legitimidade do crédito vindicado e que por um lapso omitiu de sua composição estimativas compensadas, relativas aos meses de março a agosto e outubro a dezembro de 2008 (num total de R$ 27.137,81).
4. Juntou documentos, entre eles a seguinte planilha de estimativas (fl. 45) que teriam sido objeto de compensação:


5. É que importa relatar.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba � PR, no Acórdão às fls. 61 a 64 do presente processo (Acórdão 06-64.013, de 17/09/2018 � relatório acima), julgou a manifestação de inconformidade improcedente. Abaixo, sua ementa:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2008
SALDO NEGATIVO DE IRPJ. COMPOSIÇÃO. CONFIRMAÇÃO PARCIAL. INSUFICIÊNCIA. QUITAÇÃO. VALOR DEVIDO.
Parcelas que compõem o direito creditório informado no PER/DCOMP, quando confirmadas, permitem a compensação até o valor reconhecido, somente formando saldo negativo quando superam o valor do tributo declarado como devido.

No voto, a decisão ponderou que as estimativas referidas no demonstrativo à fl. 45 (reproduzido no relatório do acórdão, acima transcrito) estavam vinculadas a um conjunto de PER/DCOMP cujos componentes encontravam-se individualizados nos extratos de DCTF juntados às fls. 30 a 41. E que consultas ao sistema SIEF WEB e sistema DCTF (fls. 58 a 60) evidenciavam o pagamento de R$ 1.308,23 (estimativa de dezembro).
Argumentou que, entabulando-se os dados dos PER/DCOMP consultados e o referido pagamento, chegava-se ao seguinte quadro:


Concluiu que as compensações indicadas pela defesa, somadas ao pagamento referente a dezembro de 2008, totalizavam a importância de apenas R$ 13.771,51. Que tal montante, quando adicionado à parcela de crédito confirmada no decisório (R$ 10.783,48 de IRRF), perfazia apenas R$ 24.554,99 � quantia inferior ao IRPJ declarado como devido, no importe de R$ 27.137,81. Concluiu que, assim, não existia saldo negativo.
Cientificado da decisão de primeira instância em 21/09/2018 � sexta-feira (Termo de Ciência por Abertura de Mensagem à fl. 68), o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 23/10/2018 (recurso às fls. 110 a 127, Termo de Análise de Solicitação de Juntada à fl. 108).
Nele reafirma seu direito. Extrai da decisão recorrida que as estimativas compensadas não foram ali computadas em sua integralidade, na recomposição do saldo negativo de IRPJ, porque não foram totalmente homologadas pela RFB.
Argumenta que, a despeito de não terem sido homologadas, as compensações controladas pelas DCOMP nº 15418.96876.290508.1.7.02-3461, 41043.54964.290508.1.3.02-9305 e 41709.13880.300608.1.3.02-4802 haviam sido objeto de discussão no processo administrativo nº 13840.000411/2001-44. Que nele, confirmada pelo CARF a não homologação, os débitos resultantes haviam sido liquidados por DARF.
Que as compensações controladas nas DCOMP nº 24067.69513.300608.1.3.02-0926, 11444.02911.310708.1.3.02-3050, 42504.20280.290808.1.3.02-0070 e 21177.41160.300908.1.3.02-4464 haviam sido totalmente homologadas pela Receita Federal.
Resumiu as informações no seguinte quadro:


Argumenta que a decisão recorrida fere o princípio basilar do Direito Tributário da impossibilidade de exigir duas vezes a mesma exação: no processo em que se discute a homologação da estimativa mensal quitada através de DCOMP, e também no processo administrativo que avalia o saldo negativo compensado em DCOMP.
Anexa os seguintes documentos: (i) DCOMP, às fls. 129 a 143; (ii) documentos do citado processo administrativo nº 13840.000411/2001-44, às fls. 144 a 155; (iii) comprovante de arrecadação, à fl. 156; (iv) processamento das compensações homologadas, às fls. 157 a 160.
É o relatório.

 Conselheira Andréa Machado Millan, Relatora.
O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235/1972 e Decreto nº 7.574/2011, que regulam o processo administrativo-fiscal (PAF). Dele conheço.
Conforme relatório, em DIPJ e na Manifestação de Inconformidade a empresa informou, para o ano-calendário de 2008, IRPJ devido de R$ 27.137,81 e parcelas de crédito de R$ 37.921,29, o que geraria saldo negativo de R$ 10.783,48 � valor idêntico ao IRRF, já confirmado no Despacho Decisório (fl. 9). Assim, antes do acórdão recorrido, o litígio dizia respeito a parcelas de crédito de R$ 27.137,81, correspondentes às estimativas pagas ou compensadas ao longo do ano.
O acórdão recorrido confirmou parte dessas estimativas (R$ 13.771,51), correspondentes a um DARF relativo a dezembro de 2008 e parte das compensações. Assim, restaram em litígio parcelas de crédito de estimativas compensadas no valor de R$ 13.366,30 (27.137,81 � 13.771,51), correspondentes às compensações das seguintes estimativas de 2008:
MÊS
DCOMP
VALOR NÃO CONFIRMADO

Março
15418.96876.290508.1.7.02-3461
955,99

Abril
41043.54964.290508.1.3.02-9305
3.418,68

Maio
24067.69513.300608.1.3.02-0926
3.018,45

Maio
41709.13880.300608.1.3.02-4802
342,39

Junho
11444.02911.310708.1.3.02-3050
795,83

Julho
42504.20280.290808.1.3.02-0070
1.995,69

Agosto
21177.41160.300908.1.3.02-4464
2.839,27

TOTAL
13.366,30


A empresa alega que as DCOMP de final 0926 (maio), 3050 (junho), 0070 (julho) e 4464 (agosto) foram totalmente homologadas. E que as DCOMP de final 3461 (março), 9305 (abril) e 4802 (maio) foram parcialmente homologadas mas o débito correspondente já foi quitado, tudo registrado no processo administrativo nº 13840.000411/2001-44. Que, assim, tem direito às parcelas de crédito correspondentes às estimativas na sua integralidade.
Pois bem.
As telas de DCOMP anexadas pela empresa junto à Manifestação de Inconformidade, às fls. 30 a 41, informam que a totalidade do valor das estimativas dos meses da tabela acima seria ali compensada. No entanto, as telas anexadas pela DRJ às fls. 58 a 60 trazem outra informação. Indicam que os valores considerados na decisão recorrida não foram apenas os de compensação homologada, mas os valores totais de crédito utilizados em cada DCOMP, diferentes dos valores compensados indicados nas telas de DCOMP anexadas pelo contribuinte.
A DCOMP de final 3461 (estimativa de março), por exemplo, vê-se nas telas à fl. 58 que utilizava o crédito de apenas R$ 826,19, totalmente considerado no cálculo da DRJ, embora a compensação não tenha sido homologada.
À fl. 59 vemos que as DCOMP de final 0926 (maio), 3050 (junho), 0070 (julho) e 4464 (agosto) foram, de fato, totalmente homologadas. Mas os valores de crédito utilizados foram apenas aqueles considerados pela DRJ, e não o valor de estimativa apontado pela empresa.
As cópias completas de DCOMP anexadas pela empresa, junto ao Recurso Voluntário, às fls. 129 a 143, elucidam a questão. O valores totais das estimativas foram informados como débito nas DCOMP, como defende a empresa, mas a decisão recorrida considerou por engano, em cada DCOMP, não o valor do débito compensado, mas o valor do crédito utilizado para compensar aquele débito. São valores muito distintos, devido à atualização monetária do crédito.
Na DCOMP final 3461 (fls. 129 a 133), referente à estimativa de março, para se compensar o débito de R$ 1.782,18 utilizou-se o crédito original de R$ 826,19. A DRJ, por erro, utilizou em seu cálculo o segundo valor, do crédito utilizado, ao invés do primeiro, do débito compensado.
Na DCOMP de final 9305 (fls. 134 a 138), referente à estimativa de abril, para se compensar o débito de R$ 6.351,91 utilizou-se o crédito original de R$ 2.933,23. A DRJ, novamente, utilizou em seu cálculo o segundo valor.
Na DCOMP de final 4802 (fls. 139 a 143), referente a parte da estimativa de maio, para se compensar o débito de R$ 633,91 utilizou-se o crédito original de R$ 291,52. A DRJ utilizou em seu cálculo o segundo valor.
Assim, as diferenças não estão relacionadas à homologação ou não das DCOMP. A decisão recorrida já havia considerado em seu cálculo valores de compensação não homologada, conforme tela à fl. 58, na mesma linha da argumentação apresentada pela empresa no Recurso Voluntário. As diferenças decorrem exclusivamente de equívoco cometido no cálculo efetuado na decisão recorrida, que, ao invés de considerar os valores dos débitos compensados nas DCOMP, considerou os valores originais do crédito utilizado.
Nos documentos anexados às fls. 144 a 156, relacionados ao processo 13840.000411/2001-44, a empresa comprova a quitação, por DARF, das estimativas cuja compensação não havia sido homologada � março, abril e parte de maio. A comprovação, no entanto, torna-se desnecessária, uma vez que a DRJ, em seus cálculos, já havia superado a necessidade de homologação da estimativa compensada em DCOMP para cômputo do valor correspondente na apuração anual.
As DCOMP final 0926, 3050, 0070 e 4464 foram, de fato, objeto de homologação total, conforme documentos anexados pela empresa às fls. 157 a 160. Tal informação já era de conhecimento da DRJ, conforme tela anexada à fl. 59.
Conclui-se que, conforme DIPJ, as parcelas de crédito somam realmente R$ 37.921,29 (R$ 27.137,81 de estimativas pagas e R$ 10.783,48 de IRRF, confirmado no Despacho Decisório). Com o IRPJ devido de R$ 27.137,81, confirma-se o saldo negativo de R$ 10.783,48.
Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Andréa Machado Millan
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2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
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PER/DCOMP CUM DEMUNSTRATIVO DE CREDITO | PERLODO DE APURACAD D0} CREDITO TIPQ DE CREDITO N® DO PROCESSO DE CREDITO

3-FUNDAMENTACAG, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informag@es prestadas ro documento adma idznt ficado e conssderando qua a soma das parcalas de composicas do credito informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comarovar & ouitacin do imposto devids 2 a apuracdo do salda negatwn, venicau-se:

PARCELAS DE COMPOSICAD DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOME

FARC.CREDITO |1R EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PACAMENTOS [ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMD. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 10.781,48 0,00 0,00 0,00 0,00 10.783,48
CONFIRMADAS 0,00 10.783,48 0,80 0,00 0,00 0,00 10.783,48

valor onginal 02 saldo negativo Informads o PERFDCOMP com demonstrativa de crédito: RS 10.783,48 Valor na DIF): RS 10.763,48
Somatdrio das parcelas de compesicBo do orédito na DIFD: R§ 37.521,29

IRF) devido: R$ 27.137,81

Valor do salds negativo disponiuel= (Farcelas confirmadas mitad s a0 comatdria das parcalas na DIE]] = (IRPD gewids) limitade 30 menor valar
entra salde negativo DIP) e PER/DCOMP, observads que quands asta cllouls rasultar negativo, o valer serd zerc.

valer do saldo negative disponivel: R¥ &,00

Diznte do exposto, INDEFIRD o pecido de reslituiglofressaraiments ap! da no PER/CCOMP aoima idenuficada.
Para informagdes sobra a analis2 ¢e trédito, consultar o endere[o www.receits, 3zenda.gav.br, menu 'Onde Encontre’, aghe "PEADCOMP”, item
"PER/DCOMP-Despacha Cecisdrio™.

Enquadraments Legal: Art. 168 da Lei n® 5.172, de 1966 (Codige Tributdrio Nacional). Inciss 1T do Pardgraf 19 do art. 50 da Lei 9.430, de
LE9E. Art. 4% da [N RFE 900, de 2008,

[.]

Analise das Parcelas de Creéedito

Imposto de Renda Retido na Fonte

Parcelas Confirmadas

CNP] da Fonte Codigo de | WValor Confirmado
Pagadoara Receita

00.000.000/0171-67 3426 2.561,33
00.260.205/0001-04 6147 229,22
00.669.832/0001-03 1708 202,71
03.002.935/0001-03 1708 321,57
09.591.608/0001-02 6147 89,10
23 .000.167/0001-01 6147 59,12
43.358.64//0001-00 1708 84,68
49.320.799/0001-92 1708 125,75
Total 10.783,48

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: RS 10.783.,48

3. Devidamente cientificada, a interessada apresentou contrarrazdes (fls
17). Sinteticamente, alega a legitimidade do crédito vindicado e que por um

.14 a
lapso

omitiu de sua composicao estimativas compensadas, relativas aos meses de margo a

agosto e outubro a dezembro de 2008 (num total de R$ 27.137,81).

4. Juntou documentos, entre eles a seguinte planilha de estimativas (fl. 45) que

teriam sido objeto de compensacao:

CLINICA DE REPOUSO DE ITAPIRA LTDA @OC o _4_ O
RESUMO DA APURAGAO - IRPJ

Més/ano | Base de cilculo R apurado | Adicional | In¢. Fiscais|  IRRF | Ret. Orgaos Publicos | Estimativa acumul. | Saldo a recolher | Valores pagos
jan/08]- 326545 o L B B AR R [ e s L e
fé\lﬂﬂ[- 659,41 e PP Y . P I T R P
manl8] 12376.29 74,26 - . - 178218 1.782,18
abn08] 56486 72 547301 - 33892 - - 1.762,18 635150 6,351,500
mai/i8| 10051713 | 15237 57 15171 51517 - - 8,134,098 6.630,02 663002
juni08] 11346016 | 17.019,02 - 630,76 - - 14.764 11 157415 1574,15

] 14044093 | 21.066,14 4409 342 65 - - 16,336 26 392932 3825,32
age 08 1143271 | 2551481 114327 | 1.02660 - - 20,267 58 556200 5.562,00
sell8 16318122 | 2447718 - 47009 - . 25,829 58 |- 235148 -
out08 17282009 | 26933 51 - 1.037,34 - - 25,820 58 |- 93341 -
novi08 17642142 | 26473711 - 1.058 05 - - 2582058 |- 414 82 -
dezi08 18345701 | 2826853 - 113074 10296504 447 44 25.820 58 |- 947525 1.308,23
10,2904 4744 . 25.020,56 27.137,00 |
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5. E que importa relatar.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba — PR, no
Acordédo as fls. 61 a 64 do presente processo (Acédrddo 06-64.013, de 17/09/2018 — relatorio
acima), julgou a manifestagéo de inconformidade improcedente. Abaixo, sua ementa:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2008

SALDO NEGATIVO DE IRPJ. COMPOSICAO. CONFIRMAGAO PARCIAL.
INSUFICIENCIA. QUITACAO. VALOR DEVIDO.

Parcelas que compfem o direito creditorio informado no PER/DCOMP, quando
confirmadas, permitem a compensacao até o valor reconhecido, somente formando
saldo negativo quando superam o valor do tributo declarado como devido.

No voto, a decisdo ponderou que as estimativas referidas no demonstrativo a fl. 45
(reproduzido no relatério do acdrdéo, acima transcrito) estavam vinculadas a um conjunto de
PER/DCOMP cujos componentes encontravam-se individualizados nos extratos de DCTF
juntados as fls. 30 a 41. E que consultas ao sistema SIEF WEB e sistema DCTF (fls. 58 a 60)
evidenciavam o pagamento de R$ 1.308,23 (estimativa de dezembro).

Argumentou que, entabulando-se os dados dos PER/DCOMP consultados e o
referido pagamento, chegava-se ao seguinte quadro:

NUMERO DCOMP/PGTO DCTF SIEF PA

15418.96876.290508.1.7.02-3461 1.782,18 826,19 mar/08
41043.54964.290508.1.3.02-9305 6.351,91] 2.933,23 abr/08
24067.69513.300608.1.3.02-0926 5.996,11[ 2.977,66 mai/08
41709.13880.300608.1.3.02-4802 633,91 291,52 mai/08
11444.02911.310708.1.3.02-3050 1.574,15 778,32 jun/07
42504.20280.290808.1.3.02-0070 3.929.32 1.933,63 jul/os
21177.41160.300908.1.3.02-4464 5.562,000 272273 ago/08
PGTO 1.308,23] 1.308,23 dez/08

2713781 13.771,51

Concluiu que as compensacdes indicadas pela defesa, somadas ao pagamento
referente a dezembro de 2008, totalizavam a importancia de apenas R$ 13.771,51. Que tal
montante, quando adicionado a parcela de crédito confirmada no decisério (R$ 10.783,48 de
IRRF), perfazia apenas R$ 24.554,99 — quantia inferior ao IRPJ declarado como devido, no
importe de R$ 27.137,81. Concluiu que, assim, ndo existia saldo negativo.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 21/09/2018 — sexta-feira (Termo
de Ciéncia por Abertura de Mensagem a fl. 68), o contribuinte apresentou Recurso Voluntario
em 23/10/2018 (recurso as fls. 110 a 127, Termo de Anélise de Solicitacdo de Juntada a fl. 108).

Nele reafirma seu direito. Extrai da decisdo recorrida que as estimativas
compensadas ndo foram ali computadas em sua integralidade, na recomposi¢cdo do saldo
negativo de IRPJ, porque ndo foram totalmente homologadas pela RFB.
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Argumenta que, a despeito de ndo terem sido homologadas, as compensacgdes
controladas pelas DCOMP n° 15418.96876.290508.1.7.02-3461, 41043.54964.290508.1.3.02-
9305 e 41709.13880.300608.1.3.02-4802 haviam sido objeto de discussao no processo
administrativo n® 13840.000411/2001-44. Que nele, confirmada pelo CARF a ndo homologagéo,
0s débitos resultantes haviam sido liquidados por DARF.

Que as compensacdes controladas nas DCOMP n° 24067.69513.300608.1.3.02-0926,
11444.02911.310708.1.3.02-3050, 42504.20280.290808.1.3.02-0070 e 21177.41160.300908.1.3.02-
4464 haviam sido totalmente homologadas pela Receita Federal.

Resumiu as informacdes no seguinte quadro:

PERDOMP COMPENSACAQ
15418.96876.290508.1.7.02-3461 | Controlada no processo n? 13840.000411/2001-44. Concluido e liquidado.
41043.54964.290508.1.3.02-9305 | Controlada no processo n2 13840.000411/2001-44. Concluido e liquidado.

24067.69513.300608.1.3.02-0926 Homologada
41709.13880.300608.1.3.02-4802 | Controlada no processo n2 13840.000411/2001-44. Concluido e liquidado.
11444.02911.310708.1.3.02-3050 Homologada
42504.20280.290808.1.3.02-0070 Homologada
21177.41160.300908.1.3.02-4464 Homologada

Argumenta que a decisdo recorrida fere o principio basilar do Direito Tributario
da impossibilidade de exigir duas vezes a mesma exacdo: no processo em que se discute a
homologagdo da estimativa mensal quitada através de DCOMP, e também no processo
administrativo que avalia o saldo negativo compensado em DCOMP.

Anexa os seguintes documentos: (i) DCOMP, as fls. 129 a 143; (ii) documentos do
citado processo administrativo n® 13840.000411/2001-44, as fls. 144 a 155; (iii) comprovante de
arrecadacao, a fl. 156; (iv) processamento das compensa¢des homologadas, as fls. 157 a 160.

E o relatério.

Voto

Conselheira Andréa Machado Millan, Relatora.

O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n® 70.235/1972 e Decreto n® 7.574/2011, que regulam o processo administrativo-fiscal
(PAF). Dele conheco.

Conforme relatério, em DIPJ e na Manifestacdo de Inconformidade a empresa
informou, para o ano-calendéario de 2008, IRPJ devido de R$ 27.137,81 e parcelas de crédito de
R$ 37.921,29, o que geraria saldo negativo de R$ 10.783,48 — valor idéntico ao IRRF, ja
confirmado no Despacho Decisorio (fl. 9). Assim, antes do acorddo recorrido, o litigio dizia
respeito a parcelas de crédito de R$ 27.137,81, correspondentes as estimativas pagas ou
compensadas ao longo do ano.

O acorddo recorrido confirmou parte dessas estimativas (R$ 13.771,51),
correspondentes a um DARF relativo a dezembro de 2008 e parte das compensagdes. Assim,
restaram em litigio parcelas de crédito de estimativas compensadas no valor de R$ 13.366,30
(27.137,81 — 13.771,51), correspondentes as compensagdes das seguintes estimativas de 2008:
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MES DCOMP VALOR NAO

CONFIRMADO
Margo 15418.96876.290508.1.7.02-3461 955,99
Abril 41043.54964.290508.1.3.02-9305 3.418,68
Maio 24067.69513.300608.1.3.02-0926 3.018,45
Maio 41709.13880.300608.1.3.02-4802 342,39
Junho 11444.02911.310708.1.3.02-3050 795,83
Julho 42504.20280.290808.1.3.02-0070 1.995,69
Agosto 21177.41160.300908.1.3.02-4464 2.839,27
TOTAL 13.366,30

A empresa alega que as DCOMP de final 0926 (maio), 3050 (junho), 0070 (julho)
e 4464 (agosto) foram totalmente homologadas. E que as DCOMP de final 3461 (margo), 9305
(abril) e 4802 (maio) foram parcialmente homologadas mas o débito correspondente ja foi
quitado, tudo registrado no processo administrativo n® 13840.000411/2001-44. Que, assim, tem
direito as parcelas de crédito correspondentes as estimativas na sua integralidade.

Pois bem.

As telas de DCOMP anexadas pela empresa junto a Manifestacdo de
Inconformidade, as fls. 30 a 41, informam que a totalidade do valor das estimativas dos meses da
tabela acima seria ali compensada. No entanto, as telas anexadas pela DRJ as fls. 58 a 60 trazem
outra informacdo. Indicam que os valores considerados na decisdo recorrida ndo foram apenas 0s
de compensacdo homologada, mas os valores totais de crédito utilizados em cada DCOMP,
diferentes dos valores compensados indicados nas telas de DCOMP anexadas pelo contribuinte.

A DCOMP de final 3461 (estimativa de marco), por exemplo, vé-se nas telas a fl.
58 que utilizava o crédito de apenas R$ 826,19, totalmente considerado no célculo da DRJ,
embora a compensacdo ndo tenha sido homologada.

A fl. 59 vemos que as DCOMP de final 0926 (maio), 3050 (junho), 0070 (julho) e
4464 (agosto) foram, de fato, totalmente homologadas. Mas os valores de crédito utilizados
foram apenas aqueles considerados pela DRJ, e ndo o valor de estimativa apontado pela empresa.

As colpias completas de DCOMP anexadas pela empresa, junto ao Recurso
Voluntario, as fls. 129 a 143, elucidam a questdo. O valores totais das estimativas foram
informados como débito nas DCOMP, como defende a empresa, mas a decisdo recorrida
considerou por engano, em cada DCOMP, ndo o valor do débito compensado, mas o valor do
crédito utilizado para compensar aquele débito. Sdo valores muito distintos, devido a atualizacdo
monetaria do crédito.

Na DCOMP final 3461 (fls. 129 a 133), referente a estimativa de marco, para se
compensar o débito de R$ 1.782,18 utilizou-se o crédito original de R$ 826,19. A DRJ, por erro,
utilizou em seu céalculo o segundo valor, do crédito utilizado, ao invés do primeiro, do débito
compensado.
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Na DCOMP de final 9305 (fls. 134 a 138), referente a estimativa de abril, para se
compensar o débito de R$ 6.351,91 utilizou-se o crédito original de R$ 2.933,23. A DRJ,
novamente, utilizou em seu célculo o segundo valor.

Na DCOMP de final 4802 (fls. 139 a 143), referente a parte da estimativa de
maio, para se compensar o debito de R$ 633,91 utilizou-se o crédito original de R$ 291,52. A
DRJ utilizou em seu calculo o segundo valor.

Assim, as diferencas ndo estdo relacionadas a homologagdo ou ndo das DCOMP.
A decisdo recorrida ja havia considerado em seu célculo valores de compensagdo néo
homologada, conforme tela a fl. 58, na mesma linha da argumentacéo apresentada pela empresa
no Recurso Voluntério. As diferencas decorrem exclusivamente de equivoco cometido no
calculo efetuado na decisdo recorrida, que, ao invés de considerar os valores dos débitos
compensados nas DCOMP, considerou os valores originais do crédito utilizado.

Nos documentos anexados as fls. 144 a 156, relacionados ao processo
13840.000411/2001-44, a empresa comprova a quitagdo, por DARF, das estimativas cuja
compensacdo ndo havia sido homologada — marco, abril e parte de maio. A comprovacéo, no
entanto, torna-se desnecessaria, uma vez que a DRJ, em seus célculos, ja havia superado a
necessidade de homologacdo da estimativa compensada em DCOMP para computo do valor
correspondente na apuracao anual.

As DCOMP final 0926, 3050, 0070 e 4464 foram, de fato, objeto de homologacéo
total, conforme documentos anexados pela empresa as fls. 157 a 160. Tal informacdo ja era de
conhecimento da DRJ, conforme tela anexada a fl. 59.

Conclui-se que, conforme DIPJ, as parcelas de crédito somam realmente R$
37.921,29 (R$ 27.137,81 de estimativas pagas e R$ 10.783,48 de IRRF, confirmado no
Despacho Decisorio). Com o IRPJ devido de R$ 27.137,81, confirma-se o saldo negativo de R$
10.783,48.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Andréa Machado Millan



